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SUGESTÕES

A Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão dos 
Assuntos Externos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Reitera que a promoção dos direitos das mulheres deve ser uma parte crucial dos diálogos 
sobre os direitos humanos entre a UE e países terceiros; reconhece o papel positivo 
desempenhado pelo Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos; 
incentiva o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) e a Comissão a decidir, em 
parceria com cada país, os problemas a serem tratados simultaneamente, para que se 
possam orientar fundos e recursos, a fim de cumprir melhor os objetivos;

2. Recorda que a União Europeia tem um Representante Especial para os direitos humanos e 
que esta função deve possibilitar à UE coordenar a sua ação e aumentar a sua 
inteligibilidade e visibilidade no que toca à promoção dos direitos humanos no mundo e, 
em particular, dos direitos das mulheres;

3. Reafirma a sua condenação dos abusos e de todas as formas de violência contra as 
mulheres, em particular a violência sexual como arma de guerra, e a violência doméstica; 
por conseguinte, insta todos os Estados membros do Conselho da Europa a assinarem e 
ratificarem a Convenção sobre a prevenção e o combate da violência contra as mulheres e 
da violência doméstica e a UE a iniciar o processo de adesão à Convenção, a fim de 
assegurar a coerência entre a ação interna e externa da UE no domínio da violência contra 
as mulheres; salienta a importância de campanhas de informação e de sensibilização em 
comunidades onde a mutilação genital feminina (MGF), o abuso sexual de raparigas, os 
casamentos precoces e forçados, os feminicídios e outras violações dos direitos humanos 
em razão do género são praticados, bem como de incluir os defensores dos direitos 
humanos que já lutam para pôr fim a estas práticas na preparação e implementação dessas 
campanhas; encoraja o SEAE e os Estados-Membros da UE a continuarem a abordar a 
questão da MGF no seu diálogo político e estratégico com países parceiros em que ainda 
se recorra a esta prática;

4. Exorta a UE a aumentar a sua ação para pôr cobro ao recurso a práticas seletivas em 
função do género através de medidas que passem por dar resposta a todas as principais 
causas que levam à existência de culturas em que há uma preferência por filhos do género 
masculino e por erradicá-las através da luta contra o generocídio, que é um problema 
crescente e pouco denunciado em países da Ásia, da Europa, da África e das Américas; 
insiste em que estas políticas preventivas devem ser elementos essenciais na abordagem 
da UE à cooperação para o desenvolvimento;

5. Convida a Comissão a colocar a questão dos direitos das mulheres no centro das 
negociações de adesão com todos os países candidatos, sem exceção; 

6. Solicita à UE e aos seus Estados-Membros que apoiem a participação plena das mulheres 
na tomada de decisões políticas e económicas, nomeadamente em processos de 
instauração de paz, na transição democrática e na resolução de conflitos;
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7. Incentiva os Estados-Membros, a Comissão e o SEAE a sublinhar a importância da 
emancipação económica e política das mulheres em países em desenvolvimento, através 
da promoção da sua participação em pequenas e médias empresas e na agricultura, bem 
como em projetos de desenvolvimento rural, e do seu acesso à terra;

8. Exorta, consequentemente, a Comissão e o Conselho a continuarem a encorajar os países 
terceiros a ter em consideração os direitos das mulheres na elaboração de legislação 
nacional e a assegurar a aplicação relevante;

9. Apela à intensificação dos esforços para assegurar o mais possível a concretização dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio em matéria de igualdade dos géneros, saúde 
materna e acesso a sistemas de saúde adequados, educação e direitos à saúde sexual e 
reprodutiva, em particular para os grupos mais vulneráveis, como raparigas e mulheres 
jovens, com base num forte compromisso dos governos no sentido de melhorar os 
mecanismos de responsabilidade e de monitorização das obrigações existentes em matéria 
de direitos humanos, promover o acesso de todos à justiça e garantir a participação efetiva 
de todos, incluindo as pessoas mais marginalizadas e desfavorecidas, no desenvolvimento, 
no processo decisório e na execução; recomenda vivamente a inclusão de um objetivo 
independente para os direitos das mulheres e a igualdade dos géneros nos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio pós-2015, com uma forte tónica na saúde sexual e 
reprodutiva e nos direitos conexos;

10. Regista que continua a não ser prestada atenção suficiente às violações dos direitos 
sexuais e reprodutivos, o que compromete os esforços para honrar os compromissos 
assumidos no âmbito do Programa de Ação do Cairo (CIPD) e abordar a discriminação, 
incluindo a discriminação e a desigualdade de género, nas estratégias de população e 
desenvolvimento; salienta que os progressos em matéria de saúde reprodutiva foram, em 
determinados contextos, limitados por infrações, como os casamentos de menores, 
precoces e forçados ou o facto de não ser imposta uma idade mínima para o casamento, 
por práticas coercivas, como a esterilização forçada ou a MGF, assim como pela recusa da 
autonomia das mulheres e das jovens na tomada de decisões sobre a sua saúde sexual e 
reprodutiva, sem discriminação, coerção ou violência;

11. Insta a UE e os Estados-Membros a garantirem que o reexame CNPD+20 resulte numa 
análise completa de todos os aspetos relacionados com o pleno exercício dos direitos 
sexuais e reprodutivos e a reafirmarem uma abordagem firme e progressiva da questão dos 
direitos sexuais e reprodutivos para todos, em conformidade com as normas internacionais 
em matéria de direitos humanos, bem como a apelarem a uma maior responsabilização 
pelos resultados; além disso, solicita-lhes, nomeadamente, que assegurem que o processo 
de reexame seja conduzido de forma participativa e ofereça oportunidades às diferentes 
partes interessadas, incluindo a sociedade civil, as mulheres, os adolescentes e os jovens, 
de participarem de forma consequente; recorda que o enquadramento do reexame em 
questão deve basear-se nos direitos humanos e centrar-se de forma específica nos direitos 
sexuais e reprodutivos;

12. Solicita que se tenham sempre em conta as conclusões das missões de observação eleitoral 
(MOE) da UE na elaboração de programas de apoio à participação plena e equitativa das 
mulheres nos processos eleitorais e na aplicação das recomendações das missões.
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